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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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LEGAL E ENFRAQUECIMENTO DAS LUTAS SOCIAIS

CAPÍTULO 13

Rafael Britto de Souza
 Professor Assistente da Universidade Estadual 
do Ceará (UECE) – Faculdade de Educação de 

Crateús.

Isabella Nunes de Albuquerque
 Assistente Social do Hospital Instituto Dr. José 

Frota da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

Claudia Teixeira Gadelha
 Psicóloga Clínica.

Lúcio Flávio Gomes de Lima
Professor Adjunto do Centro Universitário Estácio 

do Ceará.

RESUMO: Neste artigo discute-se o 
enfraquecimento das lutas sociais e ideais 
politicos que deram origem à aprovação da 
Lei 10.216 que intenta promover Políticas 
Públicas de desinstitucionalização da atenção 
psiquiátrica no país. Defende-se a tese de que 
a reestruturação de um modelo privatizante, 
comprometido com as leis do Mercado, se faz 
mais imperceptível uma vez que ocorre sob o 
manto de uma legislação de cunho reformador. 
Uma discussão histórica acerca das lutas 
do Movimento dos Trabalhadores em Saúde 
Mental e da teoria da Psiquiatria Democrática é 
apresentada buscando possibilitar a retomada 
do ímpeto revolucionário inicial do movimento 
de reforma psiquiátrica.
PALAVRAS-CHAVE: Lutas Sociais – Reforma 

Psiquiátrica – Movimento dos trabalhadores em 
Saúde Mental 

ABSTRACT: This paper discusses the 
weakening of social movements and political 
ideals that led to the sanction of the brasilian 
law 10.216/2001. This law intended to 
desinstitutionalize psychiatric attention in Brazil. 
We defend the thesis according to witch the 
approval of the law facilitates the reintroduction 
of a privatized model of psychiatric attention by 
means of the concealment of concrete practices. 
The history of the “Mental Health Workers 
Movement” and the theories of the Democratic 
Psychiatry are presented in order to viabilize a 
rekindle of the inicial revolutionary movement 
that sprung from them.
KEYWORDS: Social Struggles – Psychiatric 
Reform – Mental Health Workers Movement

1 | 	INTRODUÇÃO

A Reforma Psiquiátrica no Brasil inicia-se 
na década de 1970 no mesmo período no qual 
eclode o movimento sanitário  O movimento 
sanitário buscava dar nova forma aos modelos 
de atenção e gestão nas práticas de saúde, 
tomando a defesa da saúde coletiva, da 
equidade na oferta de serviços, do protagonismo 
dos trabalhadores e usuários dos serviços de 
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saúde nos processos de gestão e produção de tecnologias de cuidado (BRASIL, 
2005). A ditadura militar configura-se como pano de fundo da organização político-
administrativa do país. Embora ocorrendo no mesmo período, o processo de Reforma 
Psiquiátrica brasileira tem uma história singular, inserida no contexto internacional de 
lutas sociais por mudanças no regime manicomial (BRASIL, 2005).

O cenário desta época caracterizava-se pela crise do modelo manicomial no 
qual o cuidado das pessoas com transtorno mental era centralizado no isolamento 
em hospitais psiquiátricos. Na contramão deste modelo de atenção vigente, vários 
movimentos sociais lutavam pelos direitos civis e humanos dos pacientes psiquiátricos. 
Dessa maneira, o processo de Reforma Psiquiátrica brasileira não se resumia a 
aprovações de leis e normas reguladoras do cuidado aos usuários com transtornos 
mentais (BRASIL, 2005).

Trata-se de um processo político e social complexo, composto de atores que tem 
participação profunda nessa questão e onde há uma composição de forças oriundas de 
instituições de diferentes origens, incidindo em territórios diversos, no âmbito federal, 
estadual e municipal, nos governos, nas universidades, no mercado dos serviços de 
saúde, nos conselhos profissionais, nas associações de pessoas com transtornos 
mentais e de seus familiares, nos movimentos sociais, e nos territórios do imaginário 
social e da opinião pública (BRASIL, 2005).

Pode-se afirmar que um ciclo histórico da saúde pública no Brasil se concluiu com 
a aprovação pelo Congresso Nacional e sanção do presidente da República, em 
6 de abril de 2001, da lei 10.216, para promover a reestruturação da assistência 
psiquiátrica no país. Tal ciclo teve início com a aprovação do projeto de lei do 
deputado Paulo Delgado (PT-MG) pela Câmara Federal, em 1989, posteriormente 
encaminhado para apreciação do Senado, recebendo então várias emendas e 
substitutivos. A aprovação representou apenas a legalização institucional de um 
movimento que avançou de forma vigorosa desde o final dos anos 1970 e durante 
toda a década de 1980, naquilo que se naquilo que se denominou ‘reforma 
psiquiátrica’ (PAULIN, 2004, p.242).

Este resumo, periodização e caracterização esquemáticos apresentados por 
Paulin (2004) tratam a questão da aprovação da Lei10.216 como representando 
“apenas a legalização institucional” de um movimento social de lutas vigorosas. Neste 
artigo discutiremos dois dos maiores responsáveis por esta luta, a saber, a Psiquiatria 
Democrática e o Movimento dos Trabalhadores em Saude Mental. Defenderemos a 
tese de que a aprovação da “ lei da reforma psiquiátrica”, quando tomada por seu 
valor de face, pode servir para favorecer a reestruturação de um modelo privatizante, 
comprometido com as leis do Mercado. A alternativa para este risco seria a retomada do 
ímpeto de luta social que deu origem a esta legislação, a qual deve ser compreendida 
de forma crítica como o ápice destas lutas e não sua efetivação concreta.
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2 | 	A PSIQUIATRIA DEMOCRÁTICA

O projeto de Reforma Psiquiátrica brasileira teve forte influência da psiquiatria 
democrática italiana, cujo caráter libertário tem grande valor na discussão sobre as 
bases e as práticas dos novos serviços brasileiros. 

A psiquiatria democrática italiana, que tem como o seu principal idealizador 
Franco Basaglia, promoveu uma mudança de paradigmas na psiquiatria. Seu marco 
inicial foi o trabalho de humanização realizado no Hospital de Gorizia, na década de 
1960 (RANGEL, 2008). Franco Basaglia foi um psiquiatra italiano que promoveu uma 
importante reforma no sistema de saúde mental italiano. Nos anos sessenta esteve 
à frente do hospital de Gorizia, onde juntamente com outros psiquiatras começou a 
promover uma série de mudanças práticas e conceituais, que foram expostas no livro 
“A Instituição Negada” de 1968). Em 1973 o Serviço Hospitalar de Trieste, dirigido por 
Basaglia, foi considerado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como referência 
mundial para reformulação da assistência à saúde mental. A lei nº 180, do ano de 
1978 (Lei Basaglia) estabeleceu a abolição dos hospitais psiquiátricos (manicômios) 
na Itália e está vigente até o presente momento (AMARANTE, 1996).

Sendo assim, na década de 1970, a psiquiatria democrática italiana foi marcada 
pelo desmonte do hospital de Trieste. Basaglia, com grande influência das correntes 
existencialistas e fenomenológicas, começou a questionar a distância do pesquisador 
quanto à sua própria pesquisa no campo da psiquiatria e coloca também em discussão 
a validade e a arbitrariedade da relação autoritário-hierárquica em que se baseia a 
vida asilar (RANGEL, 2008).

Basaglia coloca em cheque o paradigma psiquiátrico, que exclui o sujeito para se 
ocupar da doença mental. Tal sistema investigava a doença mental, mas esquecia da 
parte principal do tratamento que era o ser humano portador do transtorno, favorecendo 
uma relação hierárquica que pressupunha o saber do médico sempre superior ao 
paciente, utilizando para a suposta cura uma série de recursos que favoreciam o 
isolamento, tendo na prática da internação hospitalar a sua maior aliada (RANGEL, 
2008).

Para compreender a Reforma Psiquiátrica brasileira faz-se necessario conhecer 
alguns conceitos-chave da Psiquiatria Democrática Italiana que influenciou fortemente 
o movimento brasileiro. Dentre estes conceitos é importante destacar especialmente 
os seguintes: doença mental entre parênteses, desinstitucionalização, instituição 
negada e instituição inventada.

O conceito de doença mental entre parênteses é um conceito utilizado por 
Basaglia apoiando-se na perspectiva fenomenológica. Neste conceito, Basaglia 
preconiza que é necessário por a doença “entre parênteses”, pois não é possível 
analisar a doença mental senão colocando-a desta forma, assim como o modo pelo 
qual ela foi classificada.

Em outras palavras, para estudar a doença mental é preciso questioná-



Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico 5 Capítulo 13 142

la compreendendo as bases na qual se fundamenta, ocupando-se de tudo que se 
construiu em torno da doença (AMARANTE, 1996).

Outro conceito trabalhado por Basaglia na Psiquiatria Democrática Italiana é a 
desinstitucionalização. A desinstitucionalização não se esgota com a destruição física 
de hospícios sendo um conceito muito mais amplo. Trata-se de um rompimento de 
um processo de institucionalização da loucura enquanto doença mental, conceito 
originado da psiquiatria (RANGEL, 2008).

No conceito originado da psiquiatria e questionado por Basaglia, a instituição não 
é apenas vista como o local, asilo, manicômio, mas como um conjunto de ideologias 
que residem dentro dos hospitais e nas relações sociais, se reproduzindo em espaços 
diversos (RANGEL, 2008).

Trata-se, portanto, da desmontagem do paradigma psiquiátrico, em seus aspectos 
conceitual e cultural, incluindo todas as concepções atreladas à doença mental: 
periculosidade e incompreensibilidade do louco, necessidade de controle e 
vigilância, as práticas de exclusão e violência etc. (RANGEL, 2008, p.50).

Basaglia (1967) afirma que a desinstituicionalização é uma denúncia civil, pois 
a ação da psiquiatria sobre a pessoa com transtorno mental é concretizar, sob a 
legitimação da verdade científica, a exclusão daquilo que a sociedade quer afastar 
de si: a pessoa considerada louca. A desinstitucionalização está comprometida com o 
sujeito excluído que:

Jamais poderá opor-se a quem o exclui, porque todo ato seu está circunscrito e 
definido pela doença. (...) somente tomando consciência de ter sido excluído e 
recusado é que o doente mental poderá sair do estado de instituicionalização a que 
foi induzido (BASAGLIA, 1967, p.38 ).

Rotteli (2001) afirma que a instituição negada é entendida como o conjunto de 
aparatos científicos, legislativos, administrativos, de códigos de referência cultural e de 
relações de poder estruturados em torno da doença, à qual se sobrepõe no manicômio 
o objeto da periculosidade.

Já a instituição inventada não se refere a novos serviços, externos ao hospital, 
mas a criação de uma nova instituição que recrie as relações sociais. O objetivo da 
cura deve ser substituído por emancipação, autonomia; a reparação, pela reprodução 
social das pessoas, singularização e ressingularização (ROTELLI, 2001).

Partindo desses ideais, Basaglia transformou a assistência após vivenciar as 
condições de tratamento das pessoas com doença mental no Hospício de Gorizia. 
Ele utilizou como metodologia a negação da instituição psiquiátrica como lugar de 
tratamento e cura da loucura por meio da voz dos próprios usuários e convida a 
sociedade da época para responsabilizar-se pelos excluídos do convívio social e da 
criação de espaços comunitários de serviços onde estas pessoas poderiam consolidar 
uma nova subjetividade (FUNESA, 2011). Desse modo, observa-se que a experiência 
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italiana trouxe importantes contribuições para a Reforma Psiquiátrica Brasileira.

3 | 	MOVIMENTO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE MENTAL

Na década de 1970 o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM) 
inicia no Brasil uma mobilização contra o asilamento e a mercantilização da loucura. 
Tal movimento se deu de forma espontânea e independente dos aparelhos estatais 
(ALARCON, 2012).

O MTSM denuncia as formas “degeneradas e desumanas” da assistência 
psiquiatrica, associadas ao modelo hospitalocêntrico dominante que era patrocinado 
por um contexto privatizante, totalmente comprometido com as leis de mercado e com 
o fator determinante do lucro. Assim a reação do MTSM é no sentido de se opor 
ao modelo hospitalocêntrio, propondo uma profunda reforma no cuidado em saúde 
mental (ALARCON, 2012).

Configurava-se uma luta conjunta com os demais trabalhadores de saúde por 
um modelo sanitarista regionalizado, integrado e hierarquizado, expresso nas “Ações 
Integradas de Saúde” que se alinha ao Plano Integrado em Saúde Mental (PISM) 
no ano de 1978, com a formação das primeiras equipes multiprofissionais em saúde 
mental nas coordenações estaduais de saúde (ALARCON, 2012). 

Desta forma, o ano de 1978 costuma ser identificado como o de início efetivo 
do movimento social pelos direitos dos pacientes psiquiátricos no Brasil. Já na 
década de 80, ocorre a expansão do referido movimento e em sequência acontece a 
formalização do modelo sanitarista com a criação do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Este momento é considerado propício para implementação dos ideiais do MTSM, pois 
em vários municípios e estados ocorre a conquista de vários espaços políticos pelas 
lideranças do movimento. Desta forma, abre-se o caminho para a constituição de 
equipes multiprofissionais ambulatoriais de saúde mental, bem como maior fiscalização 
e tentativas de humanização nos hospitais (ALARCON, 2012).

As propostas do MTSM para a reforma do setor psiquiátrico versavam contra 
a criação de novos leitos em hospitais psiquiátricos e redução dos leitos existentes; 
em favor da regionalização das ações em saúde mental; controle das internações na 
rede conveniada de hospitais psiquiátricos privados; expansão da rede ambulatorial 
em saúde com equipes multiprofissionais de saúde mental; humanização dos espaços 
hospitalares e implementação de estratégias de reinserção social dentro dos asilos 
estatais com equipes multiprofissionais (ALARCON, 2012).

Entre 1987 e 1992, o MTSM reflete sobre suas limitações, o que faz questionar 
sobre sua excessiva burocratização, que limitava o seu espaço de luta à tomada de 
posições dentro do âmbito estatal e a objetivos de transformação baseados no modelo 
sanitarista. A partir desse questionamento, os ideais de Basaglia, da psiquiatria 
democrátia, passam a influenciar fortemente o MTSM apontando a emergência 
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da Luta Antimanicomial e a transição do movimento em direção à proposta da 
desinstituicionalização psiquiátrica (ALARCON, 2012).

No ano de 1987, a partir dessa reavaliação, é lançado pelo MTSM o lema “por 
uma sociedade sem manicômios”, trazendo à discussão a exclusão da pessoa com 
transtornos mentais no meio social, debatendo sobre a questão do saber médico 
psiquiatrico como a única abordagem de cuidado em saúde mental. Com o intuito 
de quebrar o estigma da loucura, o movimento adota como premissa estratégica 
o conceito-chave da desistituicionalização voltado para práticas assistenciais e 
territoriais objetivando a desconstrução do conceito da exclusão do louco na sociedade 
(ALARCON, 2012).

Nesta mesma época, são cruciais para o MTSM a criação do primeiro Centro de 
Atenção Psicossocial no Brasil, no município de São Paulo (1987), e a intervênção da 
Secretaria Municipal de Saúde de Santos (SP) na Casa de Saúde Anchieta, hospital 
psiquiátrico onde ocorriam situações de maus-tratos e mortes de pacientes. Tal 
intervênção teve repercussão no país, pois constituiu-se como a primeira experiência 
concreta de desconstrução do aparato manicomial no Brasil (HIRDES, 2009).

Concomitante a estes fatos são implantados em Santos (SP) os Núcleos de 
Atenção Psicossocial (NAPS) com atendimento 24 horas, bem como são criadas 
cooperativas, residências para os egressos de hospitais psiquiátricos (BRASIL, 2005).

4 | 	MARCOS LEGAIS DO MOVIMENTO DE REFORMA PSIQUIÁTRICA

No ano de 1989, o Deputado Federal Paulo Delgado (PT/MG) dá entrada no 
Congresso Nacional o Projeto de Lei que propõe a regulamentação dos direitos da 
pessoa com transtornos mentais e a extinção progressiva dos manicômios no país.

As conferências de saúde também foram um marco nas movimentações políticas 
para reformar o modelo de atenção da pessoa com sofrimento psiquico, destacando-
se a 8° Conferência Nacional de Saúde (1986), a 1° Conferência Nacional de Saúde 
Mental (1987), a 2° Conferência Nacional de Saúde Mental (1992) e a 3° Conferência 
Nacional de Saúde Mental (2001). Nessas três décadas o processo de amadurecimento 
da Reforma Sanitária teve avanços e retrocessos, tendo como momentos mais 
efervecentes de discussão politica e teórica o período compreendido entre as décadas 
de 80 e 90 (HIRDES, 2009).

Na América Latina, no ano de 1990, o marco histórico possibilitador de mudanças 
foi a Conferência Regional para Reestruturação da Assistência Psiquiátrica, realizada 
em Caracas. Neste evento foi assinado a Declaração de Caracas, onde os países se 
comprometem a promover a reestruturação da assistência psiquiátrica, rever o papel 
do hospital psiquiátrico e lutar contra os abusos e a exclusão de que são vítimas as 
pessoas com problemas de saúde mental (HIRDES, 2009).

 Sob a influência do Projeto de Lei do Deputado Paulo Delgado, os movimentos 
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sociais conseguem aprovar em alguns estados brasileiros as primeiras leis que 
determinam a substituição progressiva dos leitos psiquiátricos por uma rede integrada 
de atenção à saúde mental. A partir deste comprometimento passam a entrar em vigor 
no Brasil as primeiras normas federais regulamentando a implantação de serviços de 
atenção diária, fundadas nas experiências dos primeiros CAPS, NAPS e Hospitais-dia, 
e as primeiras normas para fiscalização dos hospitais psiquiátricos (BRASIL, 2005).

Somente após 12 anos, em 06 de abril de 2001, foi sancionada a Lei Paulo 
Delgado (lei n° 10.216). A lei privilegia o oferecimento do tratamento em serviços de 
base comunitária e preconiza que a pessoa portadora de transtorno mental terá que ter 
acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, conforme às suas necessidades, 
sendo tratada com humanidade, sendo protegida contra qualquer forma de abuso e 
exploração e que esse tratamento objetive alcançar a recuperação, inserindo o usuário 
no meio social famíliar, laboral e comunitário (BRASIL, 2001).

No decorrer do tratamento, a pessoa portadora de transtorno mental deverá 
receber o maior número de informações no que diz respeito a doença e ao tratamento, 
sendo tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis e 
tendo a garantia do sigilo nas informações prestadas (BRASIL, 2001).

A lei preconiza que a internação em ambiente hospitalar só será indicada quando 
os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. A internação se dará em três 
modalidades: internação voluntária, internação involuntária e internação compulsória 
(BRASIL, 2001).

A internação voluntária se dará com o consentimento do usuário, já a internação 
involuntária ocorrerá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiros. Neste 
caso o paciente tem direito à presença médica, em qualquer etapa do processo, para 
esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária. A internação 
compulsória, por sua vez, é realizada somente por determinação judicial, podendo 
acontecer à revelia da decisão do indivíduo a ser internado (BRASIL, 2001).

É importante observar que em todos os casos acima mencionados, a internação 
psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado 
caracterizando os seus motivos (BRASIL, 2001).

Quando o usuário solicita voluntariamente sua internação, ou quando a consente, 
ele deverá assinar, no momento da sua admissão, uma declaração de que optou por 
esse regime de tratamento. O término desse tipo de internação se dará por solicitação 
escrita do paciente ou por determinação do médico assistente responsável pelo seu 
tratamento (BRASIL, 2001).

No caso de internação involuntária, a instituição deverá realizar comunicação 
ao Ministério Público Estadual dentro do prazo de no máximo setenta e duas horas. 
Esta mesma comunicação deverá ser feita quando da alta do paciente. A conclusão 
da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar, ou responsável 
legal, ou quando estabelecido pelo especialista responsável pelo tratamento (BRASIL, 
2001).
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A internação compulsória é determinada por ordem judicial, nesse caso 
a determinação do juiz levará em consideração as condições de segurança do 
estabelecimento, para manter o paciente em segurança, bem como os demais 
internados e os funcionários da instituição (BRASIL, 2001).

A legislação acima referida preconiza que o tratamento em regime hospitalar 
deve sempre objetivar a reinserção do paciente na comunidade. O cuidado nestas 
circunstâncias deve ser estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa 
portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, 
psicológicos, ocupacionais, de lazer, etc (BRASIL, 2001).

A Reforma Psiquiátrica, amparada pela lei 10.216/2001, objetiva reinserção 
do paciente na sociedade convivendo com a família e a comunidade. Com este 
propósito, faz-se necessário que o atendimento seja realizado em Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), Residências Terapêuticas, Ambulatórios, Hospitais Gerais e 
Centros de Convivência (BRASIL, 2013). A lei ainda determina que as internações, 
caso necessário forem, poderão ser feitas em hospitais gerais ou Caps/24 horas. Os 
hospitais psiquiátricos de grande porte podem ser progressivamente substituídos, 
seguindo a tendência de reversão do modelo hospitalar para uma ampliação significativa 
da rede extra-hospitalar, de base essencialmente comunitária (BRASIL, 2013).

5 | 	CONCLUSÃO

A Legalização do ideário defendido pelas lutas do Movimento dos Trabalhadores 
em Saúde Mental, baseado no modelo de Psiquiatria Democrática, pode estar 
favorecendo práticas de um modelo privatizante de saúde. As lutas sociais que deram 
origem a esta legislação tendem a ser reificadas na forma de meros ‘fatos históricos’, 
cujo produto (a lei 10.216/2001) passa a ser compreendido de forma alienada como 
um dado concreto.

Pretendeu-se com este trabalho apontar a possibilidade de fetichização desta 
conquista legal evidênciada na forma de comemorações, produções discursivas sobre 
seu caráter revolucionário e valorização de sua importância simbólica. Esta fetichização, 
ou seja, (compreensão da reforma como produto estático e pontual, com existência 
independente de seu processo de produção) ocorre às custas da atualização das lutas 
sociais que lhe deram origem e das mudanças concretas, que a compreensão desta 
lei como processo histórico possibilitaria.

A propria compreensão do movimento de reforma psiquiátrica depende de sua 
articulação com atores sociais não-institucionais. Apesar de ocorrida na mesma 
época, e apresentar semelhanças com o movimento da reforma psiquiátrica, a 
reforma sanitaria “optou pela ocupação de postos estratégicos no aparelho estatal” 
(FURTADO, CAMPOS, 2005, p.111). Profissionais da Rede de Saúde e acadêmicos 
que concretamente estão comprometidos com os ideais da reforma psiquiátrica, 
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devem lembrar constantemente que o movimento caracteriza-se não pela ocupação 
do aparelho estatal, mas pela inclusão de familiares, atores sociais, foruns e 
associações. Estas articulacões não foram, nem poderiam ser, produzidas pela lei 
10.216/2001. Devendo ser dialeticamente criadas e recriadas por meio de lutas sociais 
concretamente inseridas nos mais diversos espaços sociais.
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